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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI Nº 10.426, DE 22 DE MARÇO DE 2024
Institui a Semana Estadual da Conscientização de Doação do Cordão Um-
bilical, no âmbito do Estado do Pará.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída a Semana Estadual da Conscientização de Doação 
do Cordão Umbilical, a ser realizada, anualmente, na segunda semana do 
mês de outubro. 
Art. 2º A Semana Estadual da Conscientização de Doação do Cordão Um-
bilical tem o objetivo de promover ações educativas para informação à 
população, a fim de ressaltar a importância desse ato de doação. 
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 de março de 2024.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.427, DE 22 DE MARÇO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto Social Avança Pará (ISAP). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, o Instituto Social Avança Pará (ISAP), fundado em 15 de 
maio de 1985 e registrado em cartório no dia 10 de dezembro de 1987, 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ 
nº 15.742.760/0001-41, com sede sito à Avenida Airton Senna, nº 178, 
Anexo B, Bairro Imperador, CEP: 68.744-335, no Município de Castanhal.
Art. 2º Esta Lei confere ao Instituto Social Avança Pará (ISAP) a obtenção 
dos benefícios gerados pela legislação pertinente, nos programas, ações e 
serviços prestados pelo Poder Público, inclusive celebração de convênios e 
parcerias, envolvendo recursos públicos. 
Art. 3º Os direitos assegurados ao Instituto Social Avança Pará (ISAP), 
neste diploma legal, serão mantidos enquanto perdurarem as atividades 
constantes em seu estatuto social. 
Art. 4º Esta Lei obriga o Instituto Social Avança Pará (ISAP) ao fiel cumpri-
mento do que dispõe a Lei Estadual nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 
e suas alterações.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 de março de 2024.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 3.792, DE 22 DE MARÇO DE 2024
Dispõe sobre a concessão de diárias no âmbito da Administração Pública 
Estadual direta e indireta para viagem nacional ou internacional.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto no inciso III do art. 127 e no art. 145 da Lei Esta-
dual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, na alínea “a” do § 1º do art. 30 
da Lei Estadual nº 4.491, de 28 de novembro de 1973, e na Lei Estadual 
nº 5.119, de 16 de maio de 1984; e
Considerando a necessidade de regulamentar os critérios de concessão de 
diárias no Estado do Pará,
DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Este Decreto dispõe sobre a concessão de diárias no âmbito da 
Administração Pública Estadual direta e indireta para viagem nacional ou 
internacional.
Parágrafo único.  Aplica-se o disposto neste Decreto às empresas públicas 
e sociedades de economia mista dependentes.
Art. 2º  Para os fins deste Decreto, considera-se:
I - acompanhante: quem acompanha agente público com deficiência em 
viagem nacional ou internacional em missão oficial ou de estudos;  
II - agente público: agente político, servidor público, militar e todo aquele 
que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidu-
ra ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função pública nos órgãos ou 
entidades da Administração Pública Estadual direta e indireta, beneficiário 
de diária nos termos deste Decreto;
III - colaborador eventual: particular, sem qualquer vínculo com o Esta-
do do Pará, dotado de capacidade técnica específica, convidado a prestar 
colaboração de natureza técnica especializada ou particular em evento de 
interesse da Administração Pública Estadual direta e indireta, em caráter 
esporádico e sem remuneração;
IV - diária: verba de natureza indenizatória para custeio de despesas com 
alimentação, hospedagem e deslocamento no local de destino;
V - localidade diversa: local diverso do município de lotação do agente público; 

VI - missão oficial: deslocamento do agente público do local de sua lotação 
para localidade diversa, em cumprimento à determinação superior e no 
exercício de suas atribuições para desempenhar tarefa oficial; e
VII - missão de estudos: deslocamento do agente público do local de sua 
lotação para localidade diversa, em cumprimento à determinação superior 
e no exercício de suas atribuições para participar de eventos, cursos, semi-
nários, treinamentos ou eventos similares.
§ 1º  Não se considera missão oficial ou de estudos o deslocamento que 
constituir exigência permanente do cargo ou função pública, bem como o 
deslocamento para se atender a convite pessoal de organização pública 
ou privada, caso em que quaisquer despesas correrão por conta dessas 
entidades ou do agente público, salvo comprovado interesse público as-
sociado à competência ou compromisso assumido pelo órgão ou entidade 
de lotação do agente público, a critério da autoridade competente para a 
autorização.
§ 2º  Para os fins deste Decreto, não se consideram agentes públicos os 
prestadores de serviço, empregados, prepostos e outros contratados por 
pessoas jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, que te-
nham celebrado contrato ou qualquer forma de ajuste, a qualquer título, 
com a Administração Pública Estadual direta e indireta, os bolsistas e os 
estagiários.
Art. 3º  Aplica-se o disposto neste Decreto ao agente público, ao acompa-
nhante e ao colaborador eventual.
§ 1º  A concessão de diária para acompanhante será autorizada por meio 
do resultado de perícia oficial que ateste a necessidade de acompanhante 
no deslocamento do agente público.
§ 2º  A perícia de que trata o § 1º deste artigo terá validade máxima de 2 
(dois) anos, podendo ser revista em qualquer tempo, de ofício ou a reque-
rimento do agente público.
§ 3º  O valor da diária do acompanhante será igual ao valor da diária do 
agente público que acompanha.
§ 4º  O agente público com deficiência poderá indicar seu acompanhante, 
devendo justificar e fornecer as informações essenciais para os trâmites 
administrativos no caso de pessoa indicada sem vínculo com a Administra-
ção Pública Estadual direta e indireta.
§ 5º  Para os fins do § 4º deste artigo, se o indicado for agente público, 
a concessão da diária dependerá da concordância da chefia imediata do 
indicado a acompanhante.
§ 6º  Para a concessão de diárias, deverá ser demonstrado o interesse da 
Administração Pública Estadual direta e indireta em contar com a participa-
ção em missão oficial ou de estudos do colaborador eventual.

CAPÍTULO II
DAS DIÁRIAS

Art. 4º  Ao agente público que, em missão oficial ou de estudos, afastar-
se temporariamente da sede em que esteja lotado em viagem nacional ou 
internacional, serão concedidas diárias.
Art. 5º  As diárias serão concedidas por dia de afastamento da sede, des-
de que não incidam nas hipóteses de vedação previstas no art. 9º deste 
Decreto, sendo pagas:
I - integralmente, quando houver pernoite fora da sede ou nos desloca-
mentos, inclusive quando o pernoite ocorrer em trânsito, durante o des-
locamento; ou
II - na metade do seu valor:
a) quando não houver pernoite e o afastamento do servidor ocorrer por um 
período igual ou superior a 6 (seis) horas; e
b) no dia de retorno da viagem nacional ou internacional.
§ 1º  Considera-se afastamento da sede o período total do deslocamento 
do agente público em viagem nacional ou internacional ao destino da mis-
são oficial ou de estudos e respectivo retorno ao local de origem.
§ 2º  Para efeito deste Decreto, serão considerados como termos, inicial e 
final, para contagem do período de afastamento, respectivamente:
I - quando utilizado veículo oficial, o horário da partida do seu local de 
guarda e a data de retorno do veículo oficial ao seu local de guarda regis-
trado na autorização de entrada e saída de veículo oficial;
II - em viagem nacional:
a) por meio de transporte rodoviário e fluvial, o horário de embarque no 
local de origem e o horário de desembarque no retorno ao local de origem, 
constantes do comprovante de passagem; e
b) por meio de transporte aéreo, o horário de embarque no local de origem 
e o horário de desembarque no retorno ao local de origem, constantes no 
cartão de embarque; e
III - em viagem internacional, por meio de transporte rodoviário, fluvial 
ou aéreo, o horário de embarque no Brasil para o exterior e o horário de 
desembarque no retorno ao local de origem, constantes no comprovante 
de passagem para transporte rodoviário ou no cartão de embarque para 
transporte aéreo.
§ 3º  A utilização de veículo oficial, na forma do inciso I do § 2º deste arti-
go, exclui a incidência do inciso II do § 2º deste artigo.
§ 4º  As propostas de concessão de diárias, quando o afastamento iniciar 
às sextas-feiras, bem como o que inclua sábados, domingos, feriados e/ou 
dias de ponto facultado, serão expressamente justificadas, configurando 
a autorização de pagamento pelo ordenador de despesas a aceitação da 
justificativa.
§ 5º  Nos casos de atrasos em viagem nacional ou internacional, o total do 
afastamento deverá considerar o horário de embarque no local de origem 
e o horário de desembarque no retorno ao local de origem, constantes de 
declaração emitida pela empresa responsável pelo deslocamento identifi-
cando os horários reais de partida e de chegada.
§ 6º  Serão de inteira responsabilidade do agente público eventuais alte-
rações de percurso, datas e horários de deslocamento, quando não auto-
rizados ou determinados expressamente pela autoridade competente da 
Administração Pública Estadual direta e indireta.


